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PROJETO DE RESOLUÇÃO

APOIO AO TRABALHO DO COMITÊ INTERAMERICANO CONTRA O TERRORISMO

(Aprovado na sessão realizada em 12 de maio de 2011)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO as observações e as recomendações do Conselho Permanente sobre os relatórios anuais dos órgãos, organismos e entidades da Organização dos Estados Americanos (OEA) (AG/doc…./11), em especial no que se refere ao Relatório Anual do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) à Assembléia Geral (CP/doc.4553/11);


REITERANDO os compromissos assumidos em suas resoluções AG/RES. 1650 (XXIX-O/99), “Cooperação hemisférica para prevenir, combater e eliminar o terrorismo”; AG/RES. 1734 (XXX-O/00), “Observações e recomendações sobre o Relatório Anual do Comitê Interamericano contra o Terrorismo”; AG/RES. 1789 (XXXI-O/01); AG/RES. 1877 (XXXII-O/02), AG/RES. 1964 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2051 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2137 (XXXV-O/05), AG/RES. 2170 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2272 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2396 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2459 (XXXIX-O/09) e AG/RES. 2536 (XL-O/10), “Apoio ao trabalho do Comitê Interamericano contra o Terrorismo”;


REITERANDO TAMBÉM que, conforme estabelecido na Convenção Interamericana contra o Terrorismo, o terrorismo, quaisquer que sejam suas formas e manifestações, e qualquer que seja sua origem ou motivação, não tem justificação alguma e afeta o pleno gozo e exercício dos direitos humanos, e constitui uma grave ameaça à paz e à segurança, às instituições internacionais, bem como valores e princípios democráticos consagrados na Carta da OEA, na Carta Democrática Interamericana e em outros instrumentos internacionais;

REAFIRMANDO a natureza, os princípios e os propósitos do Comitê Interamericano Contra o Terrorismo, cujo principal objetivo é “promover e desenvolver a cooperação entre os Estados membros para prevenir, combater e eliminar o terrorismo, de acordo com os princípios da Carta da OEA e com a Convenção Interamericana contra o Terrorismo, e com pleno respeito à soberania dos países, ao Estado de Direito e ao Direito Internacional, incluindo o Direito Internacional Humanitário, o Direito Internacional dos Direitos Humanos e o Direito Internacional dos Refugiados”;


SUBLINHANDO a necessidade urgente de fortalecer ainda mais a capacidade dos Estados membros de cooperarem uns com os outros na luta contra o terrorismo bilateralmente, sub-regionalmente, regionalmente e internacionalmente;


RECONHECENDO que os Estados membros fizeram progresso considerável na luta mundial contra o terrorismo e que é necessário continuar identificando e tomando medidas eficazes no âmbito nacional para prevenir, combater e eliminar o terrorismo;

RECONHECENDO que a ameaça do terrorismo é exacerbada quando existem conexões entre o terrorismo e o tráfico de drogas ilícitas, o tráfico ilícito de armas, a lavagem de dinheiro e outras formas de crime organizado transnacional, e que essas atividades ilícitas podem ser usadas para apoiar e financiar atividades terroristas;


ENFATIZANDO a importância de os Estados membros da OEA assinarem ou ratificarem, ou a ela aderirem, conforme o caso, e implementarem de forma efetiva a Convenção Interamericana contra o Terrorismo, assim como os instrumentos jurídicos universais pertinentes, incluindo as 18 convenções, protocolos e emendas internacionais conexas, e as resoluções 1267 (1999), 1373 (2001), 1540 (2004) e 1624 (2005) e outras resoluções pertinentes do Conselho de Segurança da ONU, e a Estratégia Global Antiterrorismo da ONU aprovada pela Assembléia Geral da ONU para lutar contra o terrorismo, inclusive deter, negar proteção e levar à justiça, em aplicação do princípio de extradição ou processo judicial, qualquer pessoa que apóie ou facilite o financiamento, o planejamento, a preparação ou a execução de atos de terrorismo ou ainda a facilitação de refúgio seguro ou que participe ou tente participar dessas atividades;

TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO da realização do Décimo Primeiro Período Ordinário de Sessões do Comitê Interamericano contra o Terrorismo, em Washington, D.C., em 17 de março de 2011, e da aprovação da Declaração sobre “Renovação do Compromisso Hemisférico para Fortalecer a Cooperação na Prevenção, no Combate e na Elliminação do Terrorismo”;


RECONHECENDO a importância da estrutura internacional antiterrorismo aprovada pelas Nações Unidas mediante resoluções da Assembléia Geral e do Conselho de Segurança e da Estratégia Global Antiterrorismo;


CONSCIENTE da necessidade de continuar fortalecendo a Secretaria do CICTE em seu papel de apoio aos Estados membros e de ampliar sua capacidade de cooperação para prevenir, combater e eliminar o terrorismo; e

TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO:


De que até agora 24 Estados membros ratificaram a Convenção Interamericana contra o Terrorismo ou a ela aderiram; e


Da realização da Nona Reunião de Pontos de Contato Nacionais junto ao CICTE, em 18 de março de 2011, em Washington, D.C.,
RESOLVE:

1. Reiterar a sua mais enérgica condenação do terrorismo, em todas as suas formas e manifestações, por considerá-lo criminoso e injustificável, em qualquer circunstância, onde quer e por quem quer que seja praticado, e porque constitui uma grave ameaça à paz e à segurança internacionais, ao Estado de Direito, à democracia, à estabilidade e à prosperidade dos países da região.

2. Endossar a Declaração sobre “Renovação do Compromisso Hemisférico para Fortalecer a Cooperação na Prevenção, no Combate e na Elliminação do Terrorismo”, aprovada pelos Estados membros do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) em seu Décimo Primeiro Período Ordinário de Sessões (17 de março de 2011, Washington, D.C.), e incentivá-los a que apliquem efetivamente os compromissos constantes da Declaração.

3.
Instar os Estados membros a prevenir, combater e eliminar o terrorismo através da mais ampla cooperação possível, com pleno respeito à soberania dos Estados e concordância com suas obrigações assumidas em sua legislação nacional e o Direito Internacional, incluindo o Direito Internacional dos Direitos Humanos, o Direito Internacional Humanitário e o Direito Internacional dos Refugiados.

4.
Exortar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que assinem, ratifiquem, ou a ela adiram, e implementem efetivamente a Convenção Interamericana contra o Terrorismo, bem como os instrumentos legais universais pertinentes e resoluções da Assembléia Geral e do Conselho de Segurança das Nações Unidas.


5.
Expressar sua satisfação com o progresso alcançado pelos Estados membros na aprovação de medidas eficazes para prevenir, combater e eliminar o terrorismo, bem como ressaltar a necessidade de continuar a identificar e aperfeiçoar mecanismos de cooperação no combate ao terrorismo, nos âmbitos bilateral, sub-regional, regional e internacional, bem como a fortalecer sua aplicação.

6.
Reiterar sua satisfação com o espaço de diálogo, coordenação e cooperação que o CICTE proporciona, bem como com seu trabalho na identificação de medidas para fortalecer a cooperação hemisférica para prevenir, combater e eliminar o terrorismo, incluindo a prestação de assistência técnica aos Estados que o solicitarem, visando a dar cumprimento às obrigações assumidas nos diferentes instrumentos internacionais vinculantes, em conformidade com o Plano de Trabalho do CICTE.


7.
Encarregar a Secretaria do CICTE de continuar prestando assistência técnica e fortalecimento da capacidade aos Estados membros, conforme o caso, e consoante com seu Plano de Trabalho para 2011, que inclui as seguintes áreas: controle das fronteiras, assistência legislativa e combate ao financiamento do terrorismo, proteção da infra-estrutura crítica, fortalecimento de estratégias sobre ameaças emergentes, e coordenação e cooperação internacional; bem como de submeter um relatório aos Estados membros cada seis meses sobre os resultados das avaliações dos programas e sobre a implementação dos mandatos a ela conferidos.

8.
Expressar gratidão mais uma vez aos Estados membros e Observadores Permanentes que contribuíram com recursos humanos e outros para a Secretaria do CICTE com vistas à implementação de seu Plano de Trabalho.

9.
Convidar os Estados membros, os Observadores Permanentes e os organismos internacionais pertinentes a que considerem providenciar, manter, ou aumentar, conforme o caso, suas contribuições voluntárias financeiras ou de recursos humanos ao CICTE, a fim de facilitar o desempenho de suas funções, incentivar os programas e aumentar o alcance de suas atividades.


10.
Encarregar a Secretaria-Geral de continuar a proporcionar à Secretaria do CICTE, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros, os recursos humanos e financeiros e o apoio necessários para assegurar a continuidade na implementação dos mandatos, incluindo apoio ao Décimo Segundo Período Ordinário de Sessões do CICTE, programado para ser realizado na sede da Organização dos Estados Americanos, em Washington, D.C., de 7 a 9 de março de 2012, e à Décima Reunião de Pontos de Contato Nacionais junto ao CICTE, a realizar-se juntamente com o mencionado período ordinário de sessões, assim como as três reuniões de um dia de duração a serem realizadas em 25 de outubro de 2011, 6 de dezembro de 2011 e 7 de fevereiro de 2012.

11.
Solicitar à presidência do CICTE que informe o Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação das atividades dispostas nesta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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